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PROJETO DE LEI Nº 025/2017
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta lei estabelece, nos termos do art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as diretrizes e orientações para elaboração e execução da lei orçamentária anual e dispõe sobre as alterações na legislação tributária.

Parágrafo único. Além das normas a que se refere o caput, esta Lei dispõe sobre a autorização para aumento das despesas com pessoal de que trata o art. 169, § 1º, da Constituição, e sobre às exigências contidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

CAPITULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 2º. As metas de resultados fiscais do Município para o exercício de 2018 são as estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrado em:
Tabela 1 - Metas Anuais;

Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
Tabela 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

Tabela 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores.

Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

CAPÍTULO IV

DOS RISCOS FISCAIS

Art. 3º. Os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais, integrante desta lei, detalhado no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no qual são informadas as medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais, possíveis obrigações presentes, cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle do Município.

CAPÍTULO V

DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA

Art. 4º. A lei orçamentária conterá reserva de contingência para atender a possíveis passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.
§ 1º. A reserva de contingência será fixada em no máximo 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida e sua utilização dar-se-á mediante créditos adicionais abertos à sua conta.
§ 2º. Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser utilizada, no todo ou em parte, para sua finalidade, o saldo poderá ser destinado à abertura de créditos adicionais para outros fins.

CAPÍTULO VI

DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS

Art. 5º. Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a Administração buscará ou preservará o equilíbrio das finanças públicas, por meio da gestão das receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida e dos ativos, sem prejuízo do cumprimento das vinculações constitucionais e legais e da necessidade de prestação adequada dos serviços públicos, tudo conforme os objetivos programáticos estabelecidos no Plano Plurianual vigente em 2018.

CAPÍTULO VII

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO, METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO E LIMITAÇÃO DE EMPENHO

Art. 6º. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo e suas entidades da Administração Indireta estabelecerão a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas com a previsão de ingresso das receitas.
§ 1º Integrarão essa programação as transferências financeiras do tesouro municipal para os órgãos da administração indireta e destes para o tesouro municipal.
§ 2º O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte da programação financeira, devendo ocorrer na forma de duodécimos a serem pagos até o dia 20 de cada mês.
Art. 7º. No prazo previsto no caput do art. 7º, o Poder Executivo e suas entidades da Administração Indireta estabelecerão as metas bimestrais de arrecadação das receitas estimadas, com a especificação, em separado, quando pertinente, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas para a cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários e não tributários passíveis de cobrança administrativa.
§ 1º. Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes, a Câmara Municipal, a Prefeitura e as entidades da Administração Indireta determinarão, de maneira proporcional, a redução verificada e de acordo com a participação de cada um no conjunto das dotações orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e de movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados fiscais almejados.
§ 2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as providências deste, o correspondente montante que lhe caberá na limitação de empenho e na movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo.
§ 3º. Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas de educação, saúde e assistência social.
§ 4º. Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as dotações destinadas ao pagamento do serviço da dívida e de precatórios judiciais.
§ 5º. Também não serão objeto de limitação e movimentação financeira, desde que a frustração de arrecadação de receitas verificada não as afete diretamente, as dotações destinadas ao atingimento dos porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino e as decorrentes de outros recursos vinculados.
§ 6º. A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§ 7º. Em face do disposto nos §§ 9º, 11 e 17 do art. 166 da Constituição, a limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o § 1º deste artigo também incidirá sobre o valor das emendas individuais eventualmente aprovadas na lei orçamentária anual.
§ 8º. Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§ 9º. A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

CAPÍTULO VIII

DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 8º. Desde que respeitados os limites e as vedações previstos nos artigos 20 e 22, parágrafo único, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:
I. concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras;
II. admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.
§ 1º. Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver:
I. prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
II. lei específica para as hipóteses previstas no inciso I, do caput;
III. no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.
§ 2º. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar federal nº 101/2000, a contratação de horas extras fica vedada, salvo:
I – no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição Federal;
II – nas situações de emergência e de calamidade pública;
III - para atender às demandas inadiáveis da atenção básica da saúde pública;
IV – para manutenção das atividades mínimas das instituições de ensino;
V - nas demais situações de relevante interesse público, devida e expressamente autorizadas pelo respectivo Chefe do Poder.

CAPÍTULO IX

DOS NOVOS PROJETOS

Art. 9. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.
§ 1º. A regra constante do caput aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.
§ 2º. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentários esteja compatível com os respectivos cronogramas físico-financeiros pactuados e em vigência.

CAPÍTULO X

DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Art. 10. Para os fins do disposto no art. 16, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, consideram-se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de serviços e com a realização de obras e serviços de engenharia, até os valores de dispensa de licitação estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CAPÍTULO XI

DO CONTROLE DE CUSTOS

Art. 11. Para atender ao disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar nº 101/00, os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão providências junto aos respectivos setores de contabilidade e orçamento para, com base nas despesas liquidadas, apurar os custos e avaliar os resultados das ações e dos programas estabelecidos e financiados com recursos dos orçamentos.
Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados dos programas financiados pelo orçamento serão apresentados em quadros anuais, que permanecerão à disposição da sociedade em geral e das instituições encarregadas do controle externo.

CAPÍTULO XII

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS E A PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

Art. 12. Observadas as normas estabelecidas pelo art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, para dar cumprimento aos programas e às ações aprovadas pelo Legislativo na lei orçamentária, fica o Executivo autorizado a destinar recursos para cobrir, direta ou indiretamente, necessidades de pessoas físicas, desde que em atendimento a recomendação expressa de unidade competente da Administração.
Parágrafo único. De igual forma ao disposto no caput deste artigo, tendo em vista o relevante interesse público envolvido e de acordo com o estabelecido em lei, poderão ser destinados recursos para a cobertura de déficit de pessoa jurídica.
Art. 13. Será permitida a transferência de recursos a entidades privadas sem fins lucrativos, por meio de auxílios, subvenções ou contribuições, desde que observadas as seguintes exigências e condições, dentre outras porventura existentes, especialmente as contidas na Lei Federal nº 4.320/64 e as que vierem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo:
I – apresentação de programa de trabalho a ser proposto pela beneficiária ou indicação das unidades de serviço que serão objeto dos repasses concedidos;
II - demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência de recursos representa vantagem econômica para o órgão concessor, em relação a sua aplicação direta;

III – justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário;

IV – em se tratando de transferência de recursos não contemplada inicialmente na lei orçamentária, declaração quanto à compatibilização e adequação aos artigos 15 e 16 da Lei Complementar Federal n° 101/2000;

V – vedação à redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não.

VI - apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos, nos prazos e condições fixados na legislação e inexistência de prestação de contas rejeitada;

VII - cláusula de reversão patrimonial, válida até a depreciação integral do bem ou a amortização do investimento, constituindo garantia real em favor da concedente em montante equivalente aos recursos de capital destinados à entidade, cuja execução ocorrerá caso se verifique desvio de finalidade ou aplicação irregular dos recursos;
§ 1º. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, atenderá as entidades privadas sem fins lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura.
§ 2º. As contribuições somente serão destinadas a entidades sem fins lucrativos que não atuem nas áreas de que trata o parágrafo primeiro deste artigo.
§ 3º. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 6º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de atendimento direto e gratuito ao público.
Art. 14. As transferências financeiras a outras entidades da Administração Pública Municipal serão destinadas ao atendimento de despesas decorrentes da execução orçamentária, na hipótese de insuficiência de recursos próprios para sua realização.
Parágrafo único. Os repasses previstos no caput serão efetuados em valores decorrentes da própria lei orçamentária anual e da abertura de créditos adicionais, suplementares e especiais, autorizados em lei, e dos créditos adicionais extraordinários.
Art. 15. As disposições dos artigos 12 a 14 desta Lei serão observadas sem prejuízo do cumprimento das demais normas da legislação federal vigente, em particular da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, quando aplicáveis aos municípios.
Art. 16. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de competência de outros entes da Federação, se estiverem firmados os respectivos convênios, ajustes ou congêneres; se houver recursos orçamentários e financeiros disponíveis; e haja autorização legislativa, dispensada esta no caso de competências concorrentes com outros municípios, com o Estado e com a União.

CAPÍTULO XIII

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA RENÚNCIA DE RECEITAS

Art. 17. Nas receitas previstas na lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária, inclusive quando se tratar de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal.
Art. 18. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:
I - instituição ou alteração da contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas;
II - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços prestados;
III - modificação nas legislações do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, do Imposto sobre a Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos e do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, com o objetivo de tornar a tributação mais eficiente e mais justa;
IV - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos municipais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de custos e recursos em favor do Município e dos contribuintes.
Art. 19. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita só serão promovidas se observadas as exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, devendo os respectivos projetos de lei ser acompanhados dos documentos ou informações que comprovem o atendimento do disposto no caput do referido dispositivo, bem como do seu inciso I ou II.

CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2018 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura funcional e programática, expressa por categoria de programação, inclusive os títulos, os objetivos, os indicadores e as metas, assim como o respectivo detalhamento por grupos de natureza de despesa e por modalidades de aplicação.
Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderão resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na lei orçamentária de 2018 ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação funcional e do programa de gestão, manutenção e serviço ao município ao novo órgão.
Art. 21. Em cumprimento ao que dispõe expressamente o art. 167, VI, da Constituição Federal, as transposições, os remanejamentos e as transferências de recursos orçamentários, quando realizados no âmbito de um mesmo órgão e na mesma categoria de programação, independem de autorização legislativa.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se categoria de programação, na forma da Lei federal nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016, art. 5º, § 1º, o conjunto formado pelo mesmo programa e pelo mesmo projeto, atividade ou operação especial.
Art. 22. Os créditos consignados na lei orçamentária de 2018 originários de emendas individuais apresentadas pelos vereadores serão utilizados pelo Poder Executivo de modo a atender a meta física do referido projeto ou atividade, independentemente de serem utilizados integralmente os recursos financeiros correspondentes a cada emenda.
Parágrafo único - No caso das emendas de que trata o caput deste artigo e na hipótese de ser exigida, nos termos da Constituição e da legislação infraconstitucional, autorização legislativa específica, sua execução somente poderá ocorrer mediante a existência do diploma legal competente.
Art. 23. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos créditos orçamentários serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Executivo e do Legislativo para atender às necessidades da execução orçamentária.
Art. 24. A Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária e a remeterá ao Executivo até o dia 31 de agosto de 2016.
§ 1º. O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até trinta dias antes do prazo fixado no caput, os estudos e as estimativas das receitas para os exercícios de 2017 e 2018, inclusive da receita corrente líquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo, conforme estabelece o art. 12 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º. Os créditos adicionais lastreados apenas em anulação de dotações do Legislativo serão abertos pelo Executivo, se houver autorização legislativa, no prazo de três dias úteis, contado da solicitação daquele Poder.
Art. 25. Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto de lei orçamentária anual até a data de início do exercício de 2018, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua conversão em lei, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.
§ 1º. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.
§ 2º. Na execução das despesas liberadas na forma deste artigo, o ordenador de despesa deverá considerar os valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2018 para fins do cumprimento do disposto no art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§ 3º. Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei dos orçamentos no Poder Legislativo e do procedimento previsto neste artigo serão ajustados, excepcionalmente, por decreto do Poder Executivo, após a publicação da lei orçamentária.
§ 4º. Ocorrendo a hipótese deste artigo, as providências de que tratam os arts. 7º e 8º serão efetivadas até o dia 29 de janeiro de 2018.
Art. 26. O Poder Executivo providenciará o envio, exclusivamente em meio eletrônico, à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado, em até 30 dias após a promulgação da Lei Orçamentária de 2018, demonstrativos com informações complementares detalhando a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por órgão, unidade orçamentária, programa de trabalho e elemento de despesa.
Art. 27. As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício de 2018 serão inscritas em restos a pagar, processados e não processados, e, para comprovação da aplicação dos recursos nas áreas da educação e da saúde do exercício, terão validade até 31 de dezembro do ano subsequente.
Art. 28. As metas e prioridades da administração municipal para o exercício de 2018 serão estabelecidas, excepcionalmente em relação a esse exercício, na lei que instituirá o Plano Plurianual 2018/2021, cujo projeto será encaminhado pelo Executivo no prazo previsto na legislação competente.

Art. 29. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Bebedouro 27 de abril de 2017.

Fernando Galvão Moura
Prefeito Municipal
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Nota: mxcluida a coluna ¥915, conforme MDF da STN, 7+ Edlcdo.

Fonte o Notas Explicativas

Caloulos realizados pela Prefeitura a partir de dados de exercicios anteriores, que figuram na contabilidade; pela utilizagio de parametros
Iocais e por informagtes divulgadas por instituicSes federais sobre o Comportamento da economia macional, bem como, considerando o quadro de
Darametros de Referéncia que acompanha a mensagem do projeto de LDO para 2018.

Obs.: "Divida Piblica Comsolidada”, 'Divida Consolidada Liguida" e mo "Resultado Nominal® nio foram considerados os valores do RBDS (se
Rouver) .
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Municipio de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES ORGAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 2 - Avaliagdo do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercico Anterior
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Nota: Excluida a coluna PIB, conforme WDF da STN, 7 Edigdo.

Fontes e notas

explicativas:

Metas fiscais

atuais

wo  uo
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Fontes e notas explicativas:

Prefeitura Municipal de Bebedouro: Os dados acima foram extraidos da tabela 3 - Metas fiscais atuais
comparadas com as fixadas nos trés exercicios anteriores da LDO para 2017.
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Municipto de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES ORGRMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 3 - Metas fiscais atuals comparadas com as fixadas nos trés exerciclos anteriores
2010

W - Demomserative 3 (85, se. 40, § 2%, incise 1)

VaTores 3 precos correntes
Especificacio 016 2017 . 2018 B 2015 200

Receita toral 230,514 261859 290,282 308,390 a2

Receitas primarias (1) 224108 212,688 280069 296614 17668

pespesa total 200,514 261859 200,282 308,390 331126

Despesas primarias (1) 227210 249219 282,021 300697 323,087

Resutcad primario (111 EX o1 X “a0e3 “s.a19)

Resultacs Nominal 580 5417 3 as9] 5106 EED)

Divida piblica consolidada 65039 45.105] se7a1 2089 70,049

pivida pablica liquida 65,039 45.105] 54741 2.089 70,049

VaTores = precos constantes
Especificacio 06 3 2017 « 2018 B 2015 200

ceita toral 250076 1¢ 261859 B 277.756 282,375 290,137
SO ] 23288 BN 257553 2753 778345

pespesa corar EXCIEE 261859 B 277,756 .07 282,375 168 290,137

Ppespesas primarias an) 754 237.156 -1,49) 249.219] 5,09 270.712 8,62 275.331 1,71 283.093

esultads primario (ITT)=(1-T1) 5072 3208] 163,21 PR IR 2as| s,z ER T R

eeultads Nominal EXY To22| 113,35 sa7]  ew0,08 Geso] 1,34 1ars 0,78 3709

pivida pibiica consolidada 24011 67568 172,30 aaa0s| 2,99 52379 553 s6.852 e 51378

piviaa pubrics 1iquiaa 17.41¢ 67.968| 289, 69] EE e 52.379)] 8,63 56.852 8,54 61.378
“FONTE: CN - SIFPW® - Sistens TRtegrado ds FIRancas PUDIIcas WinIclpals , Unidade Tesponsival - CONTABILIDADE , Data de GRISSIo 26-0-20I7 & hora d6 GmISE:
Obs.: "Divida Piblica Consolidada”, "Divida Consolidada Liquida" e no "Resultado Nominal' nio foram considerados os valores do RPDS (se houver).
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Fontes e notas explicativas:

Prefeitura Municipal de Bebedouro: Os dados acima foram extraidos da tabela 3 - Metas fiscais atuais
comparadas com as fixadas nos trés exercicios anteriores da LDO para 2017.
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AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 47, § 2°,

inciso I11)

Municipio de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES OR(;AmTiRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 4 - Evolugdo do Patriménio Liquido
2018

Ferramentas | Assinar

Comentario

RS milnares

CONSOLIDADO

(Exceto Regime Previdenciario)

Patriménio Liquido

2016

B

2015

B

B

Patrimonio
Reservas

Resultado Acumulado

63.769
q
q

100, 0
0,0
0,0

20.27§
q
q

100, 0.
0,0
0,0

q
q

100,00
0, 00|
0, 00|

[roTaL

63.769

100, 0

40.27|

100, 0!

86.983

100,00

¥EONTE: ON - SIFDWY - Sistema Integrado de Financas Piblicas Municipals , Unidade

Tesponsavel -

CONTABILIDADE

Data de emissdo 26-04-2017 ¢ hora de emissdo 18:04

'VIDENCIARIO

Patriménio Liquido

B

B

B

[Patrimdnio/Capital
Reservas
Resultado Acumulado

q
q

100, 0
0,0
0,0

q
q

100, 0.
0,0
0,0

q
q

100,00
0, 00|
0, 00|

[roTaL

6.644

100, 0

-1.513|

100, 0!

9.718|

100,00

¥EONTE: ON - SIFDWY - Sistema Integrado de Financas Piblicas Municipals , Unidade

Tesponsavel - CONTABILIDADE , Data de emissao 26-04-2017 e hora de emissao 18:04

L bl

11:09
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Fontes e notas explicativas:

Prefeitura Municipal de Bebedouro: Os dados foram extraidos dos Balangos Patrimonais Consolidados do municipio
de Bebedouro referente aos exercicios de 2014 a 2016.

MIDO tsbela 4 - Comam LTDA -
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Municipio de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES on(;unzm‘ilxas
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 5 - Origem e Aplicagdo dos Recursos Obtidos com a Alienagdio de Ativos
2018
AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art. 47, § 2°, inciso IIT) R$ milnares

Receitas Realizadas 2015
(b)

[RECEITAS DE CAPITAL - ALIENACSO DE ATIVOS (I)
Alienagdo de Bens Méveis
Alienacdo de Bens Iméveis

Despesas Executadas

[PLICACEO DOS RECURSOS DA ALIENAGCXO DE ATIVOS (II)
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos

Inversdes Financeiras
Amortizagdio da Divida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIARIOS
Regime Geral de Previdéncia Social
Regime Préprio de Previdéncia dos Servidores

st uw
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FABZE S | 1)1 (=) wn ]| Ferramentas | Assinar  Comentario
Saldo Financeiro 2016 2015 2014
Saldo do Exercicio Anterior 2.308
ALOR (III) -873 -487 825

YFONTE: CN - STFPM® - Sistema Integrado de Financas Piblicas Municipais , Unidade responsivel - CONTABILIDADE , Data de emissdo 26-04-2017 e hora de emissdo 18:04

Fontes e notas explicativas:

Prefeitura Municipal de Bebedouro: Os dados foram extraidos dos Demonstrativos da Receita de Alienacdo de
Ativos e aplicagd3o dos Recursos, da entidade Prefeitura, dos exercicios de 2014 a 2016 do Anexo 11 do Relatério
Resumido da Execugdio Orcamentaria.

MLDO tabels 5 - Comsm LTDA - wer.conam.com.br
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Municipio de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES ORGAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

Tabela 6 - Avaliagdo da Situagdio Financeira e Atuarial do RPPS

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 47, § 2°,

2018

inciso IV, alinea a)

Ferramentas

Assinar

Comentario

RS milnares

PLANO PREVIDENCIARIO

2016

RECEITAS PREVIDENCIARIAS
RECEITAS CORRENTES (I)
Receita de ContribuigSes dos Segurados
civil
Ativo
Inativo
Pensionista
Militar
Ativo
Inativo
Pensionista
Receita de Contribuigdes Patronais
civil
Ativo
Inativo
Pensionista
Militar
Ativo
Inativo
Pensionista
Em regime de Parcelamento de Débitos

~ RPPS

L bl

1120
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Inativo o o 0| B
I_- Pensionista o o ol
Receita de Contribuigdes Patronais 6.740 5.193 4.699 |
civil 6.740 5.193 4.699
Ativo 6.740 5.193 4.699 =
Inativo o o ol
Pensionista o o o |
Militar o o ol
Ativo o o ol
Inativo o o ol
Pensionista o o ol
Em regime de Parcelamento de Débitos o o ol
Receita Patrimonial 3.228 4.960 9.752
Receitas Imobilidrias o o ol
Receitas de Valores Mobilidrios 3.228 4.960 9.752
Outras Receitas Patrimoniais o o ol
Receitas de Servigos 0 0 o
Receita de Aporte Periédico de Valores Predefinidos 0 0 q
Outras Receitas Correntes 10 11 24
Compensagdo Previdencidria do RGPS para o RPPS 0 0 o
Demais Receitas Correntes 10 11 24
[RECEITAS DE CAPITAL (II) o o 0|
Alienacgdo de Bens, Direitos e Ativos o o ol
Amortizagdo de Empréstimos 0 0 o
Outras Receitas de Capital 0 o 0
[TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RPPS(III)=(I+II) 15.348 15.548 21.053
PLANO PREVIDENCIARIO 2014 2015 2016
[DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS
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PLANO PREVIDENCIARIO 2014 2015 2016
[DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS
[RDMINISTRAGEO (IV) 865 865| 865
Despesas Correntes 851 EEE 1.109 |
Despesas de Capital 14| E 24|
[PREVIDENCIA (V) 11.459 13.201| 15.825 |=
Beneficios - Civil 11.387| 13.134 15.743|
Aposentadorias 8.295| 9.635 11.747 |
Pensdes 2.640| 2.904 3.280
outros Beneficios Previdenciarios 452 595| 721
Beneficios - Militar q q o
Reformas q q o
Pensdes q q o
outros Beneficios Previdenciarios q q o
Outras Despesas Previdenciarias 72| 67 77
Compensacdo Previdenciaria do RPPS para o RGPS q q o
Demais Despesas Previdenciarias 72| 67 77
[TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (VI)=(IV+V) 12.324| 14.199 16.953
RESULTADO PREVIDENCIARIO (VII)=(ITI-VI) 3.024) 1.350 4-109
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS ANTERIORES 2014 2015 2016
ALOR 29.457 57.329 66628
RESERVA ORGAMENTARIA DO RPPS 2014 2015 2016

%t
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L] Demais Despesas Previdenciarias 72) 67 77 |°
[TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (VI)=(IV+V) 12.324] 14.199 16.953
RESULTADO PREVIDENCIARIO (VII)=(III-VI) 3.024 1.350 4-109
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS ANTERIORES 2014 2015 2016

ALOR 29.457 57.329 66628
RESERVA ORGAMENTARIA DO RPPS 2014 2015 2016

ALOR 13.807| 12.584] 10.093|

MLDO tabela 6 - Conam LTDA - w.conam.com.br

Municipio de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES ORGAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6 - Avaliagdo da Situagdio Financeira e Atuarial do RPPS
2018
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 47, § 2°, inciso IV, alinea a) RS milnares
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Municipio de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES olc.aumrrixxas
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6.1 - Projegdo atuarial do RPPS
2018

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4, § 2°, inciso IV, alinea a) RS milnares

Receitas Despesas Resultado saldo financeiro
Exercicio previdenciarias previdenciarias Previdenciario do exercicio
(c)=(a - b) (d)=(d ex.ant.)+(c

2016 65.219

2017 57.724

2018 -8.595 49.129
2019 -9.559 39.570
2020 -9.982 29.588
2021 -10.967 18.621
2022 -11.010 7.611
2023 -11.777 -4.166
2024 -12.010 -16.176
2025 -11.713 -27.889
2026 -11.914 -39.803
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L) 2028 23.501 35.005 -11.504 -63.202 i
& 2029 24.584 39.809 -15.225 -78.427

2030 25.557 41.457 -15.900 -94.327

2031 26.488 43.808 -17.320 -111.647

2032 27.367 45.717 -18.350 -129.997 L

2033 28.211 47.384 -19.173 -149.170

2034 29.047 48.314 -19.267 -168.437

2035 29.862 50.453 -20.591 -189.028

2036 30.655 51.352 -20.697 -209.725

2037 31.460 52.328 -20.868 -230.593

2038 32.281 53.102 -20.821 -251.414

2039 33.135 53.594 -20.459 -271.873

2040 34.024 54.332 -20.308 -292.181

2041 34.952 54.788 -19.836 -312.017

2042 35.930 55.243 -19.313 -331.330

2043 36.965 55.557 -18.592 -349.922

2044 37.427 55.594 -18.167 -368.089

2045 37.279 55.746 -18.467 -386.556

2046 37.126 55.788 -18.662 -405.218

2047 _ 36.977 55.640 -18.663 -423.881 ~
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-18.663 -423.881
-18.575 -442.456
-18.478 -460.934
-18.356 -479.290
-17.745 -497.035
-17.993 -515.028
-18.248 -533.276
-18.508 -551.784
-18.775 -570.559

-19.048 -589.607
-19.326 -608.933
-19.576 -628.509

MLDO tabela 6.1 - Comsm LTOA - aaw.consm.com.br
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L] Municipio de BEBEDOURO 0
LEI DE DIRETRIZES ORCBIIEIITiRIAS
& ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6.1 - Projegdo atuarial do RPPS
2018
AMF - Demonstrativo 6 (IRF, art. 4%, § 2°, inciso IV, alinea a) R$ milnares
Receitas Despesas Resultado saldo financeiro
Exercicio previdenciarias previdenciarias Previdenciario do exercicio
(a) (b) (c)=(a - b) (d)=(d ex.ant.)+(c
2059 35.948 55.781 -19.833 -648.342 T
2060 35.852 55.950 -20.098 -668.440 H
2061 35.751 56.122 -20.371 -688.811 L
2062 35.645 56.296 -20.651 -709.462
2063 35.533 56.473 -20.940 -730.402
2064 35.415 56.653 -21.238 -751.640
2065 35.291 56.835 -21.544 -773.184
2066 35.159 57.020 -21.861 -795.045
2067 35.021 57.206 -22.185 -817.230
2068 34.874 57.395 -22.521 -839.751
2069 34.720 57.585 -22.865 -862.616
2070 34.556 57.777 -23.221 -885.837
2071 34.384 57.971 -23.587 -909.424
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2070 34.556 57.777 -23.221 -885.837 i
2071 34.384 57.971 -23.587 -909.424
2072 34.201 58.166 -23.965 -933.389
2073 34.008 58.364 -24.356 -957.745
2074 33.805 58.562 -24.757 -982.502
2075 33.590 58.762 -25.172 -1.007.674
2076 33.362 58.963 -25.601 -1.033.275
2077 33.138 58.618 -25.480 -1.058.755
2078 33.917 58.848 -24.931 -1.083.686
2079 32.683 59.078 -26.395 -1.110.081
2080 32.433 59.308 -26.875 -1.136.956 H
2081 32.169 59.537 -27.368 -1.164.324 [
2082 31.888 59.767 -27.879 -1.192.203
2083 31.590 59.996 -28.406 -1.220.609
2084 31.275 60.225 -28.950 -1.249.559
2085 30.941 60.454 -29.513 -1.279.072
2086 30.587 60.683 -30.096 -1.309.168
2087 30.212 60.912 ~30.700 -1.339.868
2088 29.816 61.141 -31.325 -1.371.193
2089 29.397 61.369 -31.972 -1.403.165
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29.397 61.369 -31.972

28.953 61.597 -32.644
28.484 61.826

x

Ferramentas . Assinar | Comentario
-1.403.165
-1.435.809
-33.342 -1.469.151

FONTE: CN - SIFPM® - Sistema Integrado de Financas Pablicas Mumicipais , Unidade responsivel - CONIABILIDADE , Data de emissdo 26-04-2017 = hora de emisso 18:04

MLDO tabela 6.1 - Comsm LTOA - aaw.consm.com.br
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Municipio de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES olc.aumrrixxas
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6.1 - Projegdo atuarial do RPPS
2018

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4%, § 2°, inciso IV, alinea a) RS milnares

Fonte e Notas Explicativas

Serv.Assist.Func.Serv.Munic. Bebedouro - SASEMB: Avaliacd@o Atuarial Dezembro 2016

MLDO tabela 6.1 - Comsm LTOA - aaw.consm.com.br
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Municipto de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES ORGRMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 7 - Estimativa o Compensagdo da Renfncia ds Recsita
2010
0 - Demonstrative 7 (087, wre. 47, § 2%, insise 9

Satores / Renincia de receita prevista

Trivuto Modalidzde Progranas Compansacio
Sencticiario 208 2015 2020 i

IPTU e Divida Ativa Remissdo Paquencs Débitos 129 |Bumento do Valor da planta gensrica

IPTU e Divida Ativa Isencio Moradia Economica Crescimento vegetativo do IPTU

Aposentados Aumento do valor da Planta genérica

Divida Ativa Melhoria na arrecadaio da Divida

[roraL a18 137 457

FONTE: CN - SIFDW® - Gistema Integrado ds Financas Publicas Munlcipals , Unldads Tesponsivel - CONTABILIDADE , Data de enissdo 26-Abr-2017 o Hora de emissio 18

Fontes o notas explicativas

Prefeitura Municipal de Bebedouro: As renfncias fiscals estio devidamente autorizadas em leis municipais.

T
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Municipio de BEBEDOURO
LEI DE DIRETRIZES on(;unzm‘ilxas
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 8 - Margem de Expansdo das Despesas Obrigatérias de Carater Continuado
2018
AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 47, § 2°, inciso V) RS milnares

VALOR PREVISTO PARA 2018

[fumento Permanente de Receita 950
(-) transferéncias constitucionais of
(-) transferéncias ao Fundeb - 000

[saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) .950|
Reducdo Permanente de Despesa (II) 200|
argem Bruta (III) = (I+IT) .15q|
[saldo Utilizado de Margem Bruta (IV) 000
Impacto de Novas DOCCS -000|
Novas DOCCs geradas por PPPs q
argem Liquida de Expansdo de DOCC (V) = (III-IV) .150|

YFONTE: CN - STFPM® - Sistema Integrado de Financas Pablicas Municipais , Unidade responsivel - CONTABILIDADE , Data de emissdo 26-Abr-2017 e hora de emissio 18:04

Fontes e notas explicativas:

%t ua




[image: image26.png]o pabonir ot b 2 (W T

Ferramentas . Assinar | Comentario

m%v\g@\Qg\

Fontes e notas explicativas:

Prefeitura Municipal de Bebedouro: Esta tabela destina-se a demonstrar as margens para aumento de despesa
obrigatéria de carater continuado, tendo em vista as disposicSes do artigo 17 da LRF.

1215
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Municipto de BEBEDOURO
LEI DR DIRETRIZES ORGAMENTARIAS
ANEXO DE RISCOS FISCAIS
Demonstrativo e riscos fiscats @ providencias

2018
A, s 40, 530

PASSIVOS_CONTIGENTES Providencias

Descrigao Descrigao

Diviaas em processo de recomhecimento "DREFEITURA WINICIPAL DE BERECOURO

[pssistencias Diversas "PREFEITURA WINICIPAL DE BEREDOURO

|subtotal Subtotal

DEMATS_RISCOS_FISCAIS Providencias

Descrigao Descrigao

[rustracac da Arrecadacao "PRAFEITURA WINICIPAL DE BEREDOURO

SERV. AT, 7QUA % 5500708 DE BEREDOURD - SAMER 10|

Putzos Riscos Fiscais 5000 pearErToRA WIICIPAL D BEREDOVED 5.000]

|subtotal 15.040| subtotal 15.040

[Total 31.600] Total 31.600
FONTE: ON - SIFDN® - Sistema Integrado de Financas Publicas Munlcipais , Unildads responsavel - CONTABILIDADE , Data da emissdo 26-04-2017 @ Nora da emissdo 17:04

w0




Bebedouro, Capital Nacional da Laranja 27 de abril de 2017
OEP/203/2017
Senhor Presidente;

Encaminhamos para apreciação e aprovação dessa Egrégia Câmara, o Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras providências.

Cordialmente

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

José Baptista de Carvalho Neto

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Bebedouro-SP.

19
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